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#AD10830#  

 VOLTAR 

 
CONTRIBUINTE LEGAL - REGULARIZAÇÃO DE DÍVIDA COM A UNIÃO - ESTÍMULO À 
REGULARIZAÇÃO E À RESOLUÇÃO DE CONFLITOS FISCAIS - NORMAS - PROCEDIMENTOS 
 
 
PORTARIA NORMATIVA PGF/AGU Nº 12, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2022. 
 
 

 
Altera a Portaria nº 333/PGF/AGU, de 9 de julho de 2020, que regulamenta a transação por proposta 
individual dos créditos administrados pela Procuradoria-Geral Federal, conforme previsto na Lei nº 
13.988, de 14 de abril de 2020, e na Portaria nº 249/AGU, de 8 de julho de 2020. 

 
 O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e VIII do § 2º 
do art. 11, da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, considerando o disposto no inciso III do § 4º do art. 1º e 
no art. 15 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, o disposto no art. 45 da Portaria nº 249/AGU, de 8 de 
julho de 2020, e o que consta no processo administrativo nº 00407.018288/2020-58, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Portaria nº 333/PGF/AGU, de 9 de julho de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º Esta Portaria disciplina o procedimento de transação por proposta individual dos créditos 
relacionados à dívida ativa das autarquias e fundações públicas federais, cuja inscrição e cobrança 
incumbem à Procuradoria-Geral Federal, de acordo com o previsto na Lei nº 13.988, de 14 de abril de 
2020, e no Art. 10-C da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, acrescentado pela Lei nº 14.112, de 
24 de dezembro de 2020, e na Portaria n. 249/AGU, de 8 de julho de 2020." (NR) 
 
 ....................................................................... 

 
 "Art. 4º É vedada proposta de transação que envolva a redução do montante principal do crédito, 
salvo nos casos previstos no § 3º do art. 10-C da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002." (NR) 

 
 "Art. 5º ............................................................ 
 I - o tempo em cobrança ou o esgotamento dos meios ordinários estabelecidos nas normas 
internas da Procuradoria-Geral Federal; 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 6º O esgotamento dos meios ordinários de cobrança ocorrerá pelo cumprimento de todas 
as diligências estabelecidas nas normas internas da Procuradoria-Geral Federal, ou pelo transcurso do 
prazo de dez anos em cobrança judicial sem que haja a localização do devedor ou a penhora de bens. 
 I - O esgotamento dos meios ordinários de cobrança estabelecido no caput deste artigo será 
presumido quando forem verificadas: 
 a) a suspensão de execução fiscal nos termos do art. 40 da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 
1980, pela não existência de bens passíveis de penhora; e 
 b) a adoção das medidas administrativas de cobrança extrajudicial dos créditos que não atinjam 
o valor mínimo estabelecido para a propositura de ações, conforme normatização da Advocacia-Geral 
da União, desde que estejam inscritos em dívida ativa há mais de três anos. 
 II - Caso tenha havido parcelamento ou pagamento parcial, o prazo de três anos previsto no 
inciso I, letra b, deste artigo será contado a partir da data da rescisão do parcelamento ou da data da 
conversão em renda do pagamento parcial." (NR) 

 
 ....................................................................... 
 ....................................................................... 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Procurador-Geral Federal por meio da Portaria Normativa nº 12/2022, altera Portaria PGF/AGU 
nº 333/2020, que regulamenta a transação por proposta individual dos créditos administrados pela 
Procuradoria-Geral Federal, conforme previsto na Lei nº 13.988/2020 *(V. Bol 1.866 - AD). 
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 "Art. 8. ............................................................ 
 ....................................................................... 
 IV - pessoas jurídicas em regime de direção fiscal, desde que seja comprovado pela entidade 
credora a insuficiência das garantias do equilíbrio financeiro ou anormalidades econômico-financeiras 
da sociedade que indiquem a possibilidade de irrecuperabilidade ou dificuldade de recuperação dos 
créditos devidos. 
 ................................................................."(NR) 

 
 "Art. 9º A transação individual poderá ser proposta pelas Equipes de Cobrança Judicial, após 
autorização do responsável pela sua coordenação, nos créditos objeto de execução fiscal, ou pela Equipe 
Nacional de Cobrança, nos créditos inscritos em dívida ativa não objeto de execução fiscal, dentro de 
critérios de conveniência e oportunidade, inclusive aos: 
 I - devedores falidos, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de 
liquidação judicial ou extrajudicial, em processo de intervenção extrajudicial ou em regime de direção 
fiscal; 
 II - Estados, Distrito Federal e Municípios e respectivas entidades de direito público da 
administração indireta; e 
 III - devedores cujos débitos estejam suspensos por decisão judicial ou garantidos por penhora, 
carta de fiança ou seguro garantia." (NR) 

 
 ....................................................................... 

 
 "Art. 12. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 III - a relação de todas as ações judiciais em que figurem como partes o requerente, bem como 
a União ou autarquias e fundações públicas federais. 
 ....................................................................... 
 VI - a declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física ou Jurídica dos últimos três anos do 
devedor principal ou declaração de que não dispõe de bens ou direitos no país; 
 VII - o termo de renúncia aos sigilos fiscal e bancário, a fim de que a Procuradoria-Geral Federal 
possa averiguar a veracidade das informações prestadas; e 
 VIII - a declaração, sob as penas da lei, de que todas as informações prestadas na proposta 
individual de transação são verdadeiras. 
 Parágrafo único. A Procuradoria-Geral Federal, através dos Procuradores Federais responsáveis 
pela análise da transação, poderá exigir documentação complementar dos devedores." (NR) 

 
 ....................................................................... 

 
 "Art. 16. .......................................................... 
 I - analisar o atual estágio das execuções fiscais a que se referem o pedido e o tempo de 
cobrança judicial; 
 ........................................................................ 
 Parágrafo único. Realizadas as pesquisas acima mencionadas, e estando presentes os requisitos 
legais ao prosseguimento da análise do pedido de transação, o requerimento e os documentos que o 
instruem devem ser remetidos mediante a abertura de tarefa "analisar viabilidade de acordo judicial 
(jurídico)" à Equipe Nacional de Cobrança, por meio do Sistema Sapiens, para fins de pesquisa 
patrimonial." (NR) 

 
 ....................................................................... 

 
 "Art. 19. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 II - verificar a efetiva a ocorrência de decretação de falência, de recuperação, de intervenção ou 
liquidação, sejam judiciais ou extrajudiciais ou de direção fiscal, junto aos órgãos competentes. 
 Parágrafo único. No caso de regime de direção fiscal, deverá ser solicitada à autarquia credora 
responsável pela medida interventiva manifestação que indique estar comprovada a insuficiência das 
garantias do equilíbrio financeiro ou anormalidades econômico-financeiras da sociedade que indiquem 
a possibilidade de irrecuperabilidade ou dificuldade de recuperação dos créditos devidos." (NR) 

 
 (...) 

 
"CAPITULO IV-A 
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DA TRANSAÇÃO DOS CRÉDITOS DE PEQUENO VALOR 
 
 Art. 20-A. Consideram-se créditos de pequeno valor aqueles que sejam iguais ou inferiores a 60 
salários mínimos. (NR) 

 Art. 20-B. Os devedores que possuam créditos classificados como irrecuperáveis ou de difícil 
recuperação, considerados de pequeno valor, poderão apresentar proposta de transação individual, mediante 
requerimento formalizado, que conterá: 

 I - a qualificação completa do requerente e, no caso de pessoa jurídica, de seu sócio 
administrador, com endereço válido, inclusive eletrônico, para as comunicações e notificações do 
processo administrativo de transação; 
 II - a relação dos créditos inscritos em dívida ativa e o número dos processos judiciais, se 
existirem, que envolva os créditos das autarquias e fundações públicas federais que deseja transacionar, 
com os respectivos valores; (NR) 

 
 Art. 20-C. Somente serão processadas propostas de créditos de pequeno valor que estão inscritos 
em dívida ativa no sistema Sapiens Dívida, administrado e gerido pela Advocacia-Geral da União. 
 Parágrafo único. O recebimento das propostas reguladas neste capítulo e a operacionalização 
das transações correspondentes ficam condicionadas à disponibilização de módulo específico no sistema 
Sapiens Dívida pelos órgãos competentes."(NR) 

 
 (...) 

 
 "Art. 28. .......................................................... 

 ....................................................................... 

 VII - comprovação de prevaricação, de concussão ou de corrupção passiva na sua formação; 

 VIII - ocorrência de dolo, de fraude, de simulação ou de erro essencial quanto à pessoa ou 

quanto ao objeto do conflito; ou 

 IX - inobservância de quaisquer disposições da Lei nº 13.988, de 2020. 

 § 1º É considerada inadimplida a prestação paga em valor inferior ao da parcela atualizada. 

 § 2º Na hipótese de empresas em recuperação judicial, nos termos previstos no art. 24-A da 

Portaria nº 249/AGU, de 2020, pela falta de pagamento de: 

 a) 6 (seis) parcelas consecutivas ou de 9 (nove) parcelas alternadas; e 

 b) de 1 (uma) até 5 (cinco) parcelas, conforme o caso, se todas as demais estiverem pagas."(NR) 
 
 Art. 2º Revogam-se os seguintes dispositivos da Portaria nº 333/PGF/AGU, de 9 de julho de 2020: 
 I - o inciso IV do art. 9º; e 
 II - os incisos IX, X e XI do art. 12. 
 Art. 3º Esta Portaria normativa entra em vigor em 1º de março de 2022. 
 

MIGUEL CABRERA KAUAM 
 

DOU, 08.02.2022) 
 
BOAD10830---WIN//INTER 
 
 

#AD10828#  

 VOLTAR 
 

PROGRAMA GERADOR DA DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS - PGD 
DCTF - VERSÃO 3.6 - APROVAÇÃO 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CORAT Nº 4, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Administração do Crédito Tributário Substituto, por meio do Ato Declaratório 
Executivo CORAT n° 4/2022, aprova a versão 3.6 do Programa Gerador da Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais (PGD DCTF), que deverá ser utilizada para o preenchimento mensal da DCTF, 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS FEVEREIRO/2022 - 2º DECÊNDIO - Nº 1931 

 

 
 

 

original ou retificadora, inclusive da declaração a que estão obrigadas as pessoas jurídicas em situação de 
extinção, incorporação, fusão e cisão, total ou parcial, relativa a fatos geradores ocorridos a partir de 1º de 
agosto de 2014. 
 Nessa nova versão, será permitido: 

 
 - o preenchimento de declarações a partir do mês de janeiro de 2022; 
 - atualização do texto do Recibo de entrega; 
 - atualização da Tabela de Códigos do programa; 
 - alteração da caixa de verificação "PJ optante pela CPRB"; e, 
 - alteração da caixa de verificação "PJ optante pelo Simples Nacional". 

 
Aprova a versão 3.6 do Programa Gerador da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
(PGD DCTF). 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUBSTITUTO, no exercício 
da atribuição prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, 
 DECLARA: 
 Art. 1º Fica aprovada a versão 3.6 do Programa Gerador da Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais (PGD DCTF), que deve ser utilizada para o preenchimento mensal da DCTF, original ou 
retificadora, inclusive da declaração a que estão obrigadas as pessoas jurídicas em situação de extinção, 
incorporação, fusão e cisão, total ou parcial, relativa a fatos geradores ocorridos a partir de 1º de agosto de 
2014.  
 Parágrafo único. A versão 3.6 do Programa Gerador da DCTF permitirá: 
 I - o preenchimento de declarações relativas a fatos geradores ocorridos a partir do mês de janeiro de 
2022; 
 II - atualização do texto do Recibo de Entrega da DCTF; 
 III - alteração da caixa de verificação "PJ optante pela CPRB", a fim de impedir que sejam informados, 
na DCTF, valores relativos à Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) cujos fatos geradores 
ocorrerem a partir de outubro de 2021, mês a partir do qual todos os contribuintes passaram à condição de 
obrigados a apresentar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras 
Entidades e Fundos (DCTFWeb); 
 IV - alteração da caixa de verificação "PJ optante pelo Simples Nacional", a fim de impedir que as pessoas 
jurídicas enquadradas no Simples Nacional sujeitas ao pagamento da CPRB apresentem DCTF relativas a fatos 
geradores ocorridos a partir do mês de outubro de 2021; e 
 V - atualização da Tabela de Códigos do programa. 
 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

GUSTAVO ANDRADE MANRIQUE 
 

(DOU, 04.02.2022) 
 
BOAD10828---WIN/INTER 
 
 

#AD10829#  

 VOLTAR 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANA - IPTU - TAXA DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE 
APARELHOS DE TRANSPORTE E CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA - NOTIFICAÇÃO, REVISÃO E RECLAMAÇÃO CONTRA LANÇAMENTO, CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS E RECOLHIMENTO - ALTERAÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 17.866, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2022. 
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Altera o Decreto nº 17.037, de 17 de dezembro de 2018, que regulamenta a notificação, a revisão e a 
reclamação contra o lançamento, a concessão de benefícios, e o recolhimento do Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana, da Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos Urbanos, da Taxa de 
Fiscalização de Aparelhos de Transporte e da Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação 
Pública. 

 
 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei 
Orgânica, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O art. 44 do Decreto nº 17.037, de 17 de dezembro de 2018, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 “Art. 44 A emissão e a disponibilização do Documento de Recolhimento e Arrecadação Municipal 
- Dram - para pagamento do IPTU serão disciplinadas anualmente por meio de portaria da SMFA.”. 

 
 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 27 de dezembro 
de 2021. 
 Belo Horizonte, 7 de fevereiro de 2022. 
 

Alexandre Kalil 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 08.02.2022) 

 
BOAD10829---WIN/INTER 

 
 

#AD10787#  

 VOLTAR 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - REIDI - 
BENEFÍCIOS - IMPLANTAÇÃO DE PROJETOS E INFRAESTRUTURA 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 181, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 REIDI. BENEFÍCIOS. IMPLANTAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA. 
 O benefício de suspensão da Cofins no âmbito do REIDI só pode ser aplicado pelo beneficiário do regime 
às aquisições/locações de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos novos e de materiais de 
construção e às contratações de serviços a serem utilizados/incorporados/aplicados em novas obras de 
infraestrutura, nos termos do Projeto de implantação aprovado pelo Ministério responsável pelo setor favorecido, 
e conforme autorizado no ADE de habilitação ao regime, não havendo amparo legal para sua utilização na 
reforma, melhoria ou ampliação de infraestutura já implantada nem na restauração ou manutenção de ativos 
locados, como se apresenta neste caso. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 17.866/2022, altera o Decreto nº 17.037/2018 
*(V. Bol. 1819 - AD), que regulamentou a notificação, a revisão e a reclamação contra o lançamento, a 
concessão de benefícios, e o recolhimento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, da 
Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos Urbanos, da Taxa de Fiscalização de Aparelhos de Transporte e da 
Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação Pública, para estabelecer que a emissão e a 
disponibilização do Documento de Recolhimento e Arrecadação Municipal (Dram) para pagamento do IPTU 
serão disciplinadas anualmente por meio de portaria da SMFA. 
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 Ressalte-se que a habilitação do Reidi somente poderá ser requerida por pessoa jurídica de direito 
privado titular de projeto para implantação de obras de infraestrutura, e que titular de projeto é aquele que vai 
executar o projeto, incorporando a nova obra de infraestrutura ao seu ativo imobilizado. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 133, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 2021, PUBLICADA NO D.O.U. DE 27 DE SETEMBRO DE 2021. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 11.488, de 2007, arts. 1º a 5º; Decreto nº 6.144, de 2007, arts. 2º a 5º. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 REIDI. BENEFÍCIOS. IMPLANTAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA. 
 O benefício de suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep no âmbito do REIDI só pode ser aplicado 
pelo beneficiário do regime às aquisições/locações de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos novos 
e de materiais de construção e às contratações de serviços a serem utilizados/incorporados/aplicados em novas 
obras de infraestrutura, nos termos do Projeto de implantação aprovado pelo Ministério responsável pelo setor 
favorecido, e conforme autorizado no ADE de habilitação ao regime, não havendo amparo legal para sua 
utilização na reforma, melhoria ou ampliação de infraestutura já implantada nem na restauração ou manutenção 
de ativos locados, como se apresenta neste caso. 
 Ressalte-se que a habilitação do Reidi somente poderá ser requerida por pessoa jurídica de direito 
privado titular de projeto para implantação de obras de infraestrutura, e que titular de projeto é aquele que vai 
executar o projeto, incorporando a nova obra de infraestrutura ao seu ativo imobilizado. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 133, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 2021, PUBLICADA NO D.O.U. DE 27 DE SETEMBRO DE 2021. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 11.488, de 2007, arts. 1º a 5º; Decreto nº 6.144, de 2007, arts. 2º a 5º. 
 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 
 CONSULTA TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA. CAUSAS. 
 É ineficaz a consulta quando não versar sobre a interpretação de dispositivos da legislação tributária. 
Não produz efeitos a consulta quando tiver por objetivo a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal pela 
RFB. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 1972, art. 52, I, c/c art. 46; IN RFB nº 1.396, de 2013, 
art. 18, XIV. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 16.12.2021) 

 
BOAD10787---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#AD10788#  

 VOLTAR 
 

COFINS - CRÉDITO PRESUMIDO - SETOR AGROPECUÁRIO - AQUISIÇÃO DE BOI - CARNE BOVINA 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 188, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 CRÉDITO PRESUMIDO. SETOR AGROPECUÁRIO. AQUISIÇÃO DE BOI VIVO. CARNE BOVINA. 
 Da conjugação do art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, com o art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, resulta 
que, nas vendas para o mercado interno: 
 a) a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado como insumo na produção 
dos produtos citados no art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, está sujeita apenas ao microrregime de cobrança 
da Cofins instituído pelos arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009, não se aplicando o microrregime estabelecido 
pelos arts. 8º e 9º da Lei nº 10.925, de 2004; 
 b) diferentemente, a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado como insumo 
na produção de produtos diversos dos citados no art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, e mencionados no caput 
do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, permanece sujeita apenas ao microrregime de cobrança da Cofins 
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instituído pelos arts. 8º e 9º da Lei nº 10.925, de 2004, não se aplicando o microrregime estabelecido pelos 
arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009. 
 
 CRÉDITO PRESUMIDO. ART. 34 DA LEI Nº 12.058, DE 2009. REGRAS DE APURAÇÃO. 
 Quanto ao crédito presumido estabelecido pelo art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009, relativo à aquisição 
de subprodutos da carne bovina, sem prejuízo de outras regras aplicáveis, em relação às operações ocorridas 
após 08 de março de 2013, inclusive, o crédito presumido pode ser apurado nas aquisições de produtos 
contempladas pela alíquota zero da Cofins prevista nas alíneas "a" e "c" do inciso XIX do art. 1º da Lei nº 10.925, 
de 2004, desde que: 
 1) o produto adquirido seja utilizado como matéria-prima em processo de industrialização; 
 2) a pessoa jurídica que pretende apurar o crédito presumido não utilize como matéria-prima em seus 
processos industriais qualquer dos produtos classificados nas posições 01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da 
NCM; 
 3) o produto adquirido não seja utilizado na industrialização de produto cuja receita de venda seja 
beneficiada com suspensão, alíquota zero, isenção ou não incidência da Cofins, exceto na hipótese de 
exportação. 
 CRÉDITO PRESUMIDO. ART. 33 DA LEI Nº 12.058, DE 2009. REGRAS DE APURAÇÃO. 
 Quanto ao crédito presumido estabelecido pelo art. 33 da Lei nº 12.058, de 2009, sem prejuízo de 
outras regras aplicáveis, a pessoa jurídica que adquirir animais vivos da espécie bovina (NCM 01.02) para a 
fabricação dos produtos classificados nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 
0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, deve, necessariamente, 
destinar a produção à exportação (ou vender a produção à empresa comercial exportadora com o fim específico 
de exportação) para descontar da Cofins, devida em cada período de apuração, o valor referente ao crédito 
presumido apurado. 
 Na hipótese de determinação de crédito pelo método de apropriação direta, calcula-se o montante do 
crédito presumido sobre o valor de aquisição dos produtos classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Tipi, 
utilizados como insumos na fabricação de produtos classificados nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 
0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, 
destinados à exportação ou vendidos a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação. 
 Na hipótese de determinação de crédito pelo método de rateio proporcional, calcula-se o montante do 
crédito presumido sobre o valor resultante da aplicação da relação percentual existente entre a receita de 
exportação e a receita bruta total, auferidas em cada mês pela pessoa jurídica com a venda dos produtos 
classificados nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0210.20.00, 
0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, sobre o valor de aquisição dos insumos classificados nas posições 
01.02 e 01.04 da Tipi. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº COSIT Nº 
309, DE 14 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO DOU DE 22 DE JUNHO DE 2017; E À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA Nº COSIT Nº 46, DE 17 DE JANEIRO DE 2017, PUBLICADA NO DOU DE 20 DE JANEIRO DE 2017. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.295, de 2004, arts. 1º, XIX, "a" e "c", 8º e 9º; Lei nº 12.058, de 2009, 
arts. 32 a 37; e IN RFB nº 1.911, de 2019, arts. 513 a 528. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 CRÉDITO PRESUMIDO. SETOR AGROPECUÁRIO. AQUISIÇÃO DE BOI VIVO. CARNE BOVINA. 
 Da conjugação do art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, com o art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, resulta 

que, nas vendas para o mercado interno: 

 A aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado como insumo na produção 

dos produtos citados 

 a) a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado como insumo na produção 

dos produtos citados no art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, está sujeita apenas ao microrregime de cobrança 

da Contribuição para o PIS/Pasep instituído pelos arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009, não se aplicando o 

microrregime estabelecido pelos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004; 

 b) diferentemente, a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado como insumo 

na produção de produtos diversos dos citados no art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, e mencionados no caput 

do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, permanece sujeita apenas ao microrregime de cobrança da Contribuição 

para o PIS/Pasep instituído pelos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004, não se aplicando o microrregime 

estabelecido pelos arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009. 

 CRÉDITO PRESUMIDO. ART. 34 DA LEI Nº 12.058, DE 2009. REGRAS DE APURAÇÃO. 

 Quanto ao crédito presumido estabelecido pelo art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009, relativo à aquisição 

de subprodutos da carne bovina, sem prejuízo de outras regras aplicáveis, em relação às operações ocorridas 

após 08 de março de 2013, inclusive, o crédito presumido pode ser apurado nas aquisições de produtos 
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contempladas pela alíquota zero da Contribuição para o PIS/Pasep prevista nas alíneas "a" e "c" do inciso XIX do 

art. 1º da Lei nº 10.925, de 2004, desde que: 

 1) o produto adquirido seja utilizado como matéria-prima em processo de industrialização; 

 2) a pessoa jurídica que pretende apurar o crédito presumido não utilize como matéria-prima em seus 

processos industriais qualquer dos produtos classificados nas posições 01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da 

NCM; 

 3) o produto adquirido não seja utilizado na industrialização de produto cuja receita de venda seja 

beneficiada com suspensão, alíquota zero, isenção ou não incidência da Contribuição para o PIS/Pasep, exceto 

na hipótese de exportação. 

 CRÉDITO PRESUMIDO. ART. 33 DA LEI Nº 12.058, DE 2009. REGRAS DE APURAÇÃO. 

 Quanto ao crédito presumido estabelecido pelo art. 33 da Lei nº 12.058, de 2009, sem prejuízo de 

outras regras aplicáveis, a pessoa jurídica que adquirir animais vivos da espécie bovina (NCM 01.02) para a 

fabricação dos produtos classificados nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 

0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, deve, necessariamente, 

destinar a produção à exportação (ou vender a produção à empresa comercial exportadora com o fim específico 

de exportação) para descontar da Contribuição para o PIS/Pasep, devida em cada período de apuração, o valor 

referente ao crédito presumido apurado. 

 Na hipótese de determinação de crédito pelo método de apropriação direta, calcula-se o montante do 

crédito presumido sobre o valor de aquisição dos produtos classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Tipi, 

utilizados como insumos na fabricação de produtos classificados nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 

0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, 

destinados à exportação ou vendidos a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação. 

 Na hipótese de determinação de crédito pelo método de rateio proporcional, calcula-se o montante do 

crédito presumido sobre o valor resultante da aplicação da relação percentual existente entre a receita de 

exportação e a receita bruta total, auferidas em cada mês pela pessoa jurídica com a venda dos produtos 

classificados nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0210.20.00, 

0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, sobre o valor de aquisição dos insumos classificados nas posições 

01.02 e 01.04 da Tipi. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº COSIT Nº 

309, DE 14 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO DOU DE 22 DE JUNHO DE 2017; E À SOLUÇÃO DE 

CONSULTA Nº COSIT Nº 46, DE 17 DE JANEIRO DE 2017, PUBLICADA NO DOU DE 20 DE JANEIRO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.295, de 2004, arts. 1º, XIX, "a" e "c", 8º e 9º; Lei nº 12.058, de 2009, 

arts. 32 a 37; e IN RFB nº 1.911, de 2019, arts. 513 a 528. 

 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
 CONSULTA. INEFICÁCIA. 
 Não produz efeitos a consulta formulada quando tiver por objetivo a prestação de assessoria jurídica ou 
contábil-fiscal pela RFB e também quando não identificar os dispositivos da legislação tributária sobre cuja 
aplicação haja dúvida. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, art. 18, I, II 
e XIV, e Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 52, I. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 20.12.2021) 

 
BOAD10788---WIN/INTER 
 

____________________ 
 

#AD10789#  

 VOLTAR 
 

PIS/PASEP E COFINS - TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÕES - NÃO CABIMENTO DE CRÉDITO 
NA QUALIDADE DE INSUMO - NÃO CABIMENTO DE EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 191, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÕES. NÃO CABIMENTO DE CRÉDITO NA QUALIDADE DE 
INSUMO. NÃO CABIMENTO DE EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. 
 As taxas de administração de cartões de crédito e de débito não são consideradas insumos para fins de 
creditamento da Cofins. 
 Não cabe a exclusão dessas taxas da base de cálculo da contribuição. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, 
de 2004; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, art. 172, § 2º, inciso VII; e Parecer Normativo Cosit/RFB nº 
5, de 2018. 
 PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER COSIT/RFB Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, 
PUBLICADO NO DOU DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÕES. NÃO CABIMENTO DE CRÉDITO NA QUALIDADE DE 
INSUMO. NÃO CABIMENTO DE EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO 
 As taxas de administração de cartões de crédito e de débito não são consideradas insumos para fins de 
creditamento da Cofins. 
 Não cabe a exclusão dessas taxas da base de cálculo da contribuição.  
 PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER COSIT/RFB Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, 
PUBLICADO NO DOU DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, 
de 2004; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, art. 172, § 2º, inciso VII; e Parecer Normativo Cosit/RFB nº 
5, de 2018 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 20.12.2021) 

 
BOAD10789---WIN/INTER 
 

___________________ 
 

#AD10790#  

 VOLTAR 
 

PIS/PASEP E COFINS - PRODUÇÃO DE BIODIESEL - SELO "COMBUSTÍVEL SOCIAL" - REQUISITOS 
PARA APLICAÇÃO DO COEFICIENTE DE REDUÇÃO DIFERENCIADO DA ALÍQUOTA DA 
CONTRIBUIÇÃO - MATÉRIA-PRIMA UTILIZADA NA PRODUÇÃO DO BIOCOMBUSTÍVEL 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 196, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 PRODUÇÃO DE BIODIESEL. SELO "COMBUSTÍVEL SOCIAL". REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE REDUÇÃO DIFERENCIADO DA ALÍQUOTA DA CONTRIBUIÇÃO. MATÉRIA-PRIMA UTILIZADA 

NA PRODUÇÃO DO BIOCOMBUSTÍVEL. 

 Somente o fato de o estabelecimento produtor de biodiesel deter, em situação regular, a concessão de 

uso do selo "Combustível Social" não autoriza, de per si, a fruição automática do coeficiente de redução 

diferenciado da Cofins. 

 Para que o produtor possa utilizar o referido coeficiente, deverá produzir o biodiesel a partir das 

matérias-primas adquiridas da agricultura familiar. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), art. 111; Lei nº 11.116, de 

2005, arts. 1º, 4º, 5º e 9º; Decreto nº 5.297, de 2004, e alterações posteriores; Portaria SEAD nº 515, de 2018. 

 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
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 PRODUÇÃO DE BIODIESEL. SELO "COMBUSTÍVEL SOCIAL". REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE REDUÇÃO DIFERENCIADO DA ALÍQUOTA DA CONTRIBUIÇÃO. MATÉRIA-PRIMA UTILIZADA 

NA PRODUÇÃO DO BIOCOMBUSTÍVEL. 

 Somente o fato de o estabelecimento produtor de biodiesel deter, em situação regular, a concessão de 

uso do selo "Combustível Social" não autoriza, de per si, a fruição automática do coeficiente de redução 

diferenciado da Contribuição para o PIS/Pasep. 

 Para que o produtor possa utilizar o referido coeficiente, deverá produzir o biodiesel a partir das 

matérias-primas adquiridas da agricultura familiar. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), art. 111; Lei nº 11.116, de 

2005, arts. 1º, 4º, 5º e 9º; Decreto nº 5.297, de 2004, e alterações posteriores; Portaria SEAD nº 515, de 2018. 

 
FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 
 

(DOU, 20.12.2021) 
 
BOAD10790---WIN/INTER 
 
 

#AD10798#  

 VOLTAR 
 
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI - MONTAGEM DE GALPÕES - NÃO 
ENQUADRAMENTO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 206, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
 
 INDUSTRIALIZAÇÃO. MONTAGEM DE GALPÕES. NÃO ENQUADRAMENTO. 
 Para fins de aplicação da legislação do IPI, não se considera industrialização a montagem de galpões. 
 INDUSTRIALIZAÇÃO. GALPÕES. PARTES E PEÇAS. ENQUADRAMENTO. 
 Para fins de aplicação da legislação do IPI, considera-se industrialização a fabricação de partes e peças 
de galpões. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Ripi/2010, arts. 3º, 4º, 5º, VIII, e 35, II; Parecer Normativo CST nº 81, de 1977. 
 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 PROCESSO DE CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. 
INEFICÁCIA PARCIAL. 
 Não produz efeitos a consulta que não identifica o dispositivo da legislação tributária e aduaneira cuja 
aplicação enseja dúvidas ou que se refere a fato disciplinado em ato normativo publicado na Imprensa Oficial 
antes de sua apresentação. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, II e VII. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 24.12.2021) 

 
BOAD10798---WIN/INTER 
 

___________________ 
 

#AD10800#  

 VOLTAR 
 

PIS/PASEP E COFINS - ALÍQUOTA ZERO - INAPLICABILIDADE - PRÉ-MISTURAS PRÓPRIAS PARA 
FABRICAÇÃO DE PÃO DO TIPO COMUM - TERMO "EX" DA TIPI 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 212, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
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 ALÍQUOTA ZERO. INAPLICABILIDADE. PRÉ-MISTURAS PRÓPRIAS PARA FABRICAÇÃO DE PÃO DO TIPO 
COMUM. TERMO "EX" DA TIPI. 
 A redução a zero da alíquota da Cofins incidente na importação e sobre a receita bruta de venda no 
mercado interno a que se refere o art. 1º, inciso XVI, da Lei nº 10.925, de 2004, não se aplica aos produtos 
que, não obstante estejam classificados no código NCM 1901.20.00 da Tipi, não são pré-misturas próprias para 
fabricação de pão do tipo comum, ou seja, não se classificam no código NCM 1901.20.00 Ex 01 da Tipi. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º; IN RFB nº 1.911, de 2019, art. 540. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 ALÍQUOTA ZERO. INAPLICABILIDADE. PRÉ-MISTURAS PRÓPRIAS PARA FABRICAÇÃO DE PÃO DO TIPO 
COMUM. TERMO "EX" DA TIPI. 
 A redução a zero da alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep incidente na importação e sobre a receita 
bruta de venda no mercado interno a que se refere o art. 1º, inciso XVI, da Lei nº 10.925, de 2004, não se aplica 
aos produtos que, não obstante estejam classificados no código NCM 1901.20.00 da Tipi, não são pré-misturas 
próprias para fabricação de pão do tipo comum, ou seja, não se classificam no código NCM 1901.20.00 Ex 01 
da Tipi. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º; IN RFB nº 1.911, de 2019, art. 540. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 24.12.2021) 

 
BOAD10800---WIN/INTER 


